
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 

 
QUARTEL DO COMANDO GERAL 

 
 

 

SEXTA-FEIRA - RECIFE, 04 DE ABRIL DE 2014 - SUNOR Nº G 1.0.00.015 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

SUPLEMENTO NORMATIVO 
 

Pra conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Leis e Decretos 
 

1.0.0.   DECRETO  

 

Nº 40.570, de 1º ABR 2014 

 

Altera o Decreto nº 32.983, de 04 FEV 09, que redefine normas e critérios 

de designação de Militares Estaduais inativos para a realização de 

atribuições específicas, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá outras 

providências 

 

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos II e IV do Art. 37 da Constituição Estadual, tendo em vista o disposto na Lei nº 

11.116, de 22 JUL 94, 

  

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Os Artigos 2º, 3º, 5º, 6°, 7º, 9º, 10, 11, 12, 13, 17, 18 e 22 do Decreto nº 

32.983, de 04 FEV 09, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 2º A abertura de vagas visando ao aproveitamento de Militares Estaduais 

inativos para o desempenho das atribuições de que trata o Art. 1º será definida por Decreto, em 

atendimento à solicitação do Secretário de Defesa Social, que providenciará publicação de 

edital em Boletim Interno de Serviços, comunicando a abertura de inscrição aos interessados, 

contendo os seguintes dados: (NR) 

........................................................................................................................................................

............................... 
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Art. 3º - ....................................................................................................................... 

 

VI – Preencher e assinar o Termo de Adesão e Aceitação de Ingresso, constante no 

Anexo I, e condições referente à designação do Militar Estadual inativo para a realização de 

atribuições específicas, conforme modelo definido em Portaria do Secretário de Defesa Social. 

(AC) 

........................................................................................................................................................

............................... 

 

Art. 5º - O militar do Estado inativo designado para o exercício das atribuições 

específicas de que trata a Lei nº 11.116, de 1994, deverá preencher, no momento da sua 

inscrição, todos os requisitos exigidos pela legislação estadual. (NR) 

 

Capítulo V 

 

Da Denominação de Atividade 

 

Art. 6º - Os Militares Estaduais inativos designados para realização de atribuições 

específicas, serão denominados de acordo com a função exercida, conforme estabelecido no 

Anexo II, e integrarão a Guarda Patrimonial do Estado. (NR) 

 

CAPÍTULO VI 

 

Da Capacitação Profissional 

 

Art. 7º......................................................................................................................... 

 

Parágrafo Único - Após a capacitação profissional, o Militar Estadual inativo será 

designado para o desempenho de uma das funções indicadas no Anexo II e, nos termos de 

Portaria do Secretário de Defesa Social, colocado à disposição de um dos órgãos ou entidades 

do Poder Executivo Estadual, ou, mediante convênio, dos órgãos ou entidades indicados no 

Inciso II do §1° e § 2º, ambos do art. 2° da Lei nº 11.116, de 1994. (NR) 

 

........................................................................................................................................................

............................... 

 

Art. 9º - O Militar Estadual inativo designado para realização de atribuições 

específicas será lotado na Secretaria de Defesa Social – SDS. (NR) 

 

Parágrafo Único - Caberá à SDS o pagamento de diárias para fora da sede ao 

Militar Estadual inativo designado a serviço dessa Secretaria, cabendo aos demais órgãos que 

tenham integrantes à sua disposição, a cobertura dessa despesa. (NR) 

 

Art. 10 -............................................................................................................. 

 

Parágrafo Único - Aplica-se, no que couber, o Decreto n° 25.261, de 28 FEV 03, 

aos militares do Estado inativos de que tratam este Decreto. (AC) 

  

Art. 11 - ............................................................................................................ 
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II – Coordenador de Área, exercido por militar do Estado inativo do posto de 

Major, indicado pelo Coordenador Geral, dentre os que exercem a função de Supervisor e 

aprovado pelo Secretário de Defesa Social; (NR) 

 

III – Supervisor, exercido por Militar Estadual inativo de Posto de 1º Tenente a 

Major, indicado pelo Coordenador Geral, devendo ser respeitada a precedência hierárquica e 

aprovado pelo Secretário de Defesa Social; (NR) 

 

IV – Fiscal de Posto, exercido por Oficial Militar Estadual inativo; (NR) 

 

V – Segurança de Autoridades, exercido por militares do Estado inativos; (NR) 

 

VI – Segurança de Estabelecimentos Prisionais, Agente de Segurança Patrimonial, 

Ajudância de Autoridades e Guarda de Quartéis, que deverão ser exercidos exclusivamente 

por Praças. (AC) 

  

§ 1º- Todo Oficial, ao ingressar para o exercício das atribuições específicas 

previstas na Lei 11.116, de 1994, exercerá, prioritariamente, a função de Fiscal de Posto, 

podendo ser elevado aos níveis indicados nos incisos I, II e III do caput, respeitada a 

precedência hierárquica. (NR) 

 

§ 2º - A elevação de nível funcional à função de Supervisor, obedecerá à avaliação 

da ficha de avaliação funcional constante no Anexo III; (NR) 

 

§ 3º - Fica assegurado aos Oficiais que atualmente exerçam as funções de Agente 

de Segurança Patrimonial a elevação ao nível de Fiscal de Posto previsto no § 2°, a contar da 

publicação deste Decreto; (NR) 

 

§ 4º - A designação para a função de Segurança de Autoridade será autorizada pelo 

Secretário de Defesa Social, após indicação do Chefe da Casa Militar, respeitado o 

quantitativo estabelecido no Anexo II. (NR) 

 

§ 5º - Os níveis de gerenciamento das atividades de Segurança Patrimonial serão 

implantados mediante autorização da Secretaria de Defesa Social, por proposta da 

Coordenação Geral, em função do quantitativo de pessoal e da respectiva carga horária. (AC) 

 

Art. 12 - ...............................................................................................................  

 

I – planejar as atividades de Segurança Patrimonial, em conjunto com o usuário do 

serviço, sob a supervisão e orientação da SDS; (NR) 

........................................................................................................................................................

............... 

 

Art. 13 - O quantitativo de Militares Estaduais inativos designados para o 

desempenho das atribuições de que trata a Lei nº 11.116, de 1994, em conformidade com o 

disposto no § 2º do art. 5º desta, observará o constante no Anexo II. (NR)” 

........................................................................................................................................................

............................... 
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Art. 17 - Na hipótese de dispensa de designação de Militar estadual inativo, haverá 

nova designação, de imediato, pelo Secretário de Defesa Social, nos termos dispostos neste 

Decreto, observando-se o nível de gerenciamento, devendo a Secretaria de Administração ser 

comunicada a respeito. (NR) 

 

Art. 18 - Na hipótese de o Militar Estadual inativo designado ter interesse em 

concorrer a eleição para cargo eletivo em qualquer ente da Federação, deverá apresentar 

requerimento, por escrito, de afastamento temporário, dirigido ao Secretário de Defesa Social, 

a ser encaminhado através do Coordenador Geral. (NR) 

 

........................................................................................................................................................

............................... 

 

§ 3º - O Militar Estadual inativo designado que for candidato a cargo eletivo, e não 

obter êxito, deverá requerer, por escrito, ao Coordenador Geral o seu retorno ao serviço, no 

prazo de até 15 (quinze) dias após o resultado final do pleito, divulgado pelo Tribunal 

Regional Eleitoral. (NR) 

 

§ 4º - Encerrado o prazo estabelecido no § 4° sem que haja requerimento, será 

processada a dispensa do Militar Estadual inativo designado, devendo, no caso de uma nova 

designação, ser observado o que dispõe a legislação estadual em vigor. (NR)” 

 

........................................................................................................................................................

............................... 

 

Art. 22 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Secretário de Defesa Social.” (NR) 

 

Art. 2º - Relativamente ao Decreto nº 32.983, de 2009, observar-se-á: 

 

I – o Anexo Único fica renumerado para Anexo II, passando a vigorar conforme 

Anexo II do presente Decreto; e 

 

II – ficam acrescentados os Anexos I e III, conforme os Anexos I e III, 

respectivamente, do presente Decreto. 

 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° ABR 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 

 

Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

Alessandro Carvalho Liberato de Mattos 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Paulo Henrique Saraiva Câmara 

Décio José Padilha da Cruz 

Frederico da Costa Amâncio 

Thiago Arraes de Alencar Norões 
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ANEXO I 

 

 

 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 

GUARDA PATRIMONIAL 

TERMO DE ACEITAÇÃO E ADESÃO 

 

 

 

 

 

 

 

EU____________________________________________________, devidamente 

qualificado e avaliado, DECLARO aceitar a designação para realizar atividades de segurança 

patrimonial, estando ciente do disposto na lei nº 11.116, de 22 JUL 94, modificada pelas Leis 

nº 11.216, de 20 JUN 95, nº 12.010, de 07 JUN 01, nº 12.494, de 10 DEZ 03 e nº 15.120, de 

08 OUT 13, concordando integralmente com as condições nelas expressas, no sentido de 

prestar serviços de segurança patrimonial nos órgãos que integram o Poder Executivo Estadual 

de Pernambuco. 

 

 

 

Recife-PE, _______de_________ de________ 

 

 

 

_____________________________________ 
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   SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G  1.0.00.015           07 

04 DE ABRIL DE 2014 
______________________________________________________________________________________________ 
 

 
 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 40.571, de 1º ABR 2014 

 

Cria a insígnia de soldado da Polícia Militar de Pernambuco 

 

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso 

IV do Art. 37 da Constituição Estadual, 
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Considerando o disposto no Decreto nº 26.261, de 22 de dezembro de 2003, que 

aprova o Regulamento de Uniformes da Polícia Militar de Pernambuco, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica criada a insígnia de soldado da Polícia Militar de Pernambuco, 

conforme as especificações constantes do Anexo Único. 

 

Art. 2º - A insígnia de que trata o art. 1° pode ser bordada ou metálica em 

miniatura. 

 

§ 1º - As insígnias bordadas serão utilizadas abaixo do brasão da PMPE e da 

bandeira de Pernambuco, em ambas as mangas do uniforme de posse obrigatória 4º A 

(operacional), e demais uniformes dos quais o Militar do Estado tenha facultado o uso de 

acordo com a legislação, mesmo os adquiridos às expensas deste. 

 

§ 2º - A insígnia é formada pelo Distintivo Básico das Polícias Militares e, acima 

do distintivo, uma divisa correspondente à graduação de soldado, ambos bordados com linha 

100% (cem por cento) poliéster na cor amarelo-ouro sobre um fundo em náilon de cor azul-

marinho, em forma de escudo português estilizado. 
 

 

§ 3º - A insígnia metálica em miniatura será utilizada no bibico do uniforme 3º C, 

sem o Distintivo Básico das Polícias Militares. 

 

Art. 3º - Os uniformes distribuídos pela Corporação aos Cabos e Soldados devem 

conter as respectivas insígnias bordadas ou estas devem acompanhar os uniformes para 

afixação posterior pelo próprio Militar. 

 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 1° de abril do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 

 

Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

Alessandro Carvalho Liberato de Mattos 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Thiago Arraes de Alencar Norões 
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ANEXO ÚNICO 

 

INSÍGNIA BORDADA SOLDADO 

 
 

(Transcrito do DOE nº 061, de 02 ABR 2014) 

 

 

 

2ª P A R T E 
 

II – Normas Internas 

 
(Sem Alteração) 
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3ª P A R T E 
 

III – Normas Externas 

 

 
(Sem Alteração) 

 

 

 

ALBERTO CASSIANO BARBOSA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 
 

C O N F E R E: 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 


